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INTRODUÇÃO:
O trabalho estuda a possibilidade de cumulação de obrigação de fazer ou não fazer com condenação em dinheiro, através
da interpretação do artigo 3º da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, uma vez o legislador optou, na redação do texto, pela
forma alternativa.

METODOLOGIA:
O método utilizado é o hipotético dedutivo, através do estudo das hipóteses - pela cumulação ou não da obrigação de fazer
ou não fazer com condenação em dinheiro - e observando a necessidade da ampla proteção ao meio ambiente.

RESULTADOS E DISCUSSÕES:
O resultado obtido foi que existem duas correntes, sendo uma que defende a interpretação declarativa da lei, ou seja, o
legislador optou por usar a palavra "ou" na redação do artigo 3º, impossibilitando a cumulação. A outra, segue a linha da
interpretação extensiva do texto legal, possibilitando, assim, a cumulação das condenações, em defesa de uma ampla
proteção ao meio ambiente.

CONCLUSÃO:
O estudo realizado é de grande relevância, uma vez que busca, através da análise das diferentes formas de interpretação
do texto legal, maior proteção ao meio ambiente, o qual é tido como um direito humano fundamental de todo o cidadão.
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